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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : E E DOS S V (PRESO)
ADVOGADA : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL - SP433248
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. COISA
JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente habeas

, com fundamento na indevida reiteração de pedido.corpus  
II. Questão em discussão
2.  A primeira discussão consiste em saber se a decisão monocrática
que indeferiu liminarmente  fere o princípio dahabeas corpus
colegialidade.
3. Outro ponto é verificar  se a ação constitucional manejada pela
Defesa deve ter prosseguimento.
III. Razões de decidir
4. O pronunciamento judicial unilateral da Presidência do STJ nos
termos autorizados pela legislação processual e pelo Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça não fere o princípio da
colegialidade.
5. A reiteração de  com identidade de partes, pedido ehabeas corpus
causa de pedir caracteriza coisa julgada, vedando nova apreciação
da matéria, conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça.
6. Constatada a manifesta inadmissibilidade do , não há reparoswrit
a decisão que indefere liminarmente a petição inicial.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

: 1. Não ofende o princípio da colegialidade aTese de julgamento
decisão  unilateral da Presidência da Corte proferida nos termos
autorizados pela legislação processual e pelo Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça. 2 A reiteração de  comhabeas corpus
identidade de partes, pedido e causa de pedir caracteriza coisa
julgada, vedando nova apreciação da matéria. 3. Deve ser
liminarmente indeferido o que se revela manifestamentewrit 
inadmissível.
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: CPP, arts. 95, V, e 110. RISTJ, art.Dispositivos relevantes citados
21-E.

: STJ,  AgRg no HC n. 948.162/SP,Jurisprudência relevante citada
Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em ; STJ,19/2/2025
AgRg no HC n. 953.553/MG, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 847.559/CE,10/12/2024
Rel. Min.  Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 860.00415/04/2024
/SP, Rel. Min.  Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 

.05/12/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar29/05/2025 04/06/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .09 de junho de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : E E DOS S V (PRESO)
ADVOGADA : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL - SP433248
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. COISA
JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que indeferiu liminarmente habeas

, com fundamento na indevida reiteração de pedido.corpus  

II. Questão em discussão

2.  A primeira discussão consiste em saber se a decisão monocrática
que indeferiu liminarmente  fere o princípio dahabeas corpus
colegialidade.

3. Outro ponto é verificar  se a ação constitucional manejada pela
Defesa deve ter prosseguimento.

III. Razões de decidir

4. O pronunciamento judicial unilateral da Presidência do STJ nos
termos autorizados pela legislação processual e pelo Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça não fere o princípio da
colegialidade.

5. A reiteração de  com identidade de partes, pedido ehabeas corpus
causa de pedir caracteriza coisa julgada, vedando nova apreciação
da matéria, conforme orientação do Superior Tribunal de Justiça.
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6. Constatada a manifesta inadmissibilidade do , não há reparoswrit
a decisão que indefere liminarmente a petição inicial.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

: 1. Não ofende o princípio da colegialidade aTese de julgamento
decisão  unilateral da Presidência da Corte proferida nos termos
autorizados pela legislação processual e pelo Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça. 2 A reiteração de  comhabeas corpus
identidade de partes, pedido e causa de pedir caracteriza coisa
julgada, vedando nova apreciação da matéria. 3. Deve ser
liminarmente indeferido o que se revela manifestamentewrit 
inadmissível.

: CPP, arts. 95, V, e 110. RISTJ, art.Dispositivos relevantes citados
21-E.

: STJ,  AgRg no HC n. 948.162/SP,Jurisprudência relevante citada
Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em ; STJ,19/2/2025
AgRg no HC n. 953.553/MG, Rel. Min. Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 847.559/CE,10/12/2024
Rel. Min.  Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT),
Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 860.00415/04/2024
/SP, Rel. Min.  Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 

.05/12/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por E E DOS S V contra a
decisão às fls. 45-46, por intermédio da qual a Presidência do Superior
Tribunal de Justiça indeferiu liminarmente o , por reiteração dehabeas corpus
pedido.

Em suas razões, a Defesa sustenta que  (anterior)o habeas corpus
  não foi apreciado pela corte, inclusive pelo colegiado, pois indeferido
liminarmente e já com trânsito em julgado, não obstando a apreciação e o

 (fl. 53).constrangimento ilegal sofrido
Acrescenta, ainda, que o  é o instrumento adequado aohabeas corpus

caso.
Aduz que houve violação ao princípio da colegialidade.
Pleiteia a reconsideração do ato judicial impugnado ou o provimento

do recurso pelo Órgão colegiado  a fim de que seja examinado o mérito do .writ
É o relatório.

VOTO
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Em primeiro lugar, registro que o pronunciamento judicial unilateral
da Presidência do STJ nos termos autorizados pela legislação processual e pelo
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça não fere o princípio da
colegialidade.

Ilustrativamente:
 
(...)
2. Não há falar em violação do princípio da colegialidade, porquanto
compete à Presidência do STJ não conhecer de recurso inadmissível,
nos termos do art. 21-E, V, do RISTJ, como ocorrido na espécie. A
prolação de decisão monocrática está autorizada não apenas pelo
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, mas também pelo
Código de Processo Civil. Nada obstante, como é cediço, os temas
decididos monocraticamente sempre poderão ser levados ao
colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente
exaurido no caso dos autos, com a interposição do presente agravo
regimental.
(...)
11. Agravo regimental desprovido. Recomendação ao Juízo de
primeiro grau que reavalie a necessidade da manutenção da prisão
preventiva do recorrente, nos termos do art. 316, parágrafo único, do
CPP.
(AgRg no RHC n. 210.459/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 12/3/2025

).19/3/2025
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. Não se constata violação do princípio da colegialidade na decisão
proferida nos termos do art. 21-E, IV, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça (RISTJ), que dispõe que são atribuições
do Presidente desta Corte, antes da distribuição, monocraticamente,
"apreciar os habeas corpus [...] inadmissíveis por incompetência
manifesta". Além do mais, o julgamento colegiado do presente agravo
regimental ratifica a decisão da Presidência (AgRg no AREsp n.
2.359.459/PR, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 1º/3
/2024).
(...)
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 948.162/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de ).19/2/2025 24/2/2025
 
No mais, o indeferimento da petição inicial do  deve serhabeas corpus

mantido.
De fato, constata-se que a presente insurgência  trata  de mera

reiteração, pois idênticos o paciente, o pedido e a causa de pedir do HC n.

Documento eletrônico VDA47712380 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 27/05/2025 13:59:24
Código de Controle do Documento: a01f16f4-4f3d-4748-9713-b9aa67343c0e



991.309/SP, no qual a Presidência do Superior Tribunal de Justiça indeferiu
liminarmente o  , em decisão  transitada  em julgado no dia habeas corpus

 de seguinte teor (fls. 39-40 daqueles autos; grifamos):14/4/2025
 
Consoante consta da inicial do presente  (fl. 3), ocorreu o trânsitowrit 
em julgado do acórdão impugnado.
Ou seja, o presente   foi impetrado contra condenaçãoHabeas Corpus
proferida na origem já transitada em julgado e não há, neste Tribunal,
julgamento de mérito em relação à ela passível de revisão.
Segundo a jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o 

manejado como substitutivo de revisão criminal emwrit 
hipótese na qual não houve inauguração da competência desta
Corte.
Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I, alínea  , da Constituiçãoe
Federal, compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar,
originariamente, somente as revisões criminais e as ações rescisórias
de seus próprios julgados.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados colegiados desta Corte:
AgRg no HC n. 903.400/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma; DJe de 17.6.2024; AgRg no HC n. 885.889/RS, Rel. Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 13.6.2024; AgRg no HC n.
852.988/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de
12.6.2024; AgRg no HC n. 908.528/MG, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 28.5.2024; AgRg no HC n. 883.647
/MG, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de
15.5.2024; AgRg no HC n. 887.735/PE, Rel. Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, DJe de 25.4.2024; HC n. 790.768/SP, Rel. Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, DJe de 10.4.2024; AgRg no HC n.
757.635/SC, Rel. Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, DJe de
15.3.2024; AgRg no HC n. 825.424/SP, Rel. Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg no HC n.
820.174/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de
15.8.2024; AgRg no HC n. 913.826/SP, Rel. Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024.
Ademais, não se verifica no julgado impugnado ilegalidade
flagrante que justifique a concessão de    deHabeas Corpus
ofício nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de Processo
Penal.
 
A reiteração de   anterior, em favor do mesmohabeas corpus

condenado, não pode ter prosseguimento por carência de interesse de agir.
Na hipótese, configura-se coisa julgada, instituto processual previsto

pelo Código de Processo Penal nos arts. 95, inciso V,  e 110, impondo-se,
assim, a extinção da ação constitucional sem julgamento do mérito.

De fato, há plena incidência da orientação do Superior Tribunal de
Justiça no sentido de que

 
(a) reiteração de habeas corpus, com identidade de partes, pedido e
causa de pedir em relação a recurso anteriormente julgado e decidido
de forma definitiva, caracteriza coisa julgada, vedando a nova
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apreciação da matéria  (AgRg no HC n. 953.553/MG, relatora
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em ,10/12/2024
DJEN de ).16/12/2024
 
Ilustrativamente:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REGIME INICIAL DE
CUMPRIMENTO DE PENA. REITERAÇÃO DE PEDIDO.
DESNECESSIDADE DE APRECIAÇÃO DE TODAS AS TESES
DEFENSIVAS ACERCA DA QUESTÃO.
1. O habeas corpus que se limita a repetir pedido já analisado não
merece conhecimento, em observância aos princípios da segurança
jurídica e da preservação da coisa julgada.
2. O órgão julgador não é obrigado a manifestar-se sobre todas as
alegações das partes, nem a responder, um a um, todos os seus
argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar
a decisão.
3. Agravo regimental desprovido  (AgRg no HC n. 847.559/CE,
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do
TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de ).15/04/2024 18/04/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. REITERAÇÃO
DE ARGUMENTOS JÁ SUSCITADOS NO HC N. 829.241/SP. COISA
JULGADA. DEVERES DE LEALDADE E BOA-FÉ PROCESSUAIS.
MANDAMUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No HC n. 829.241/SP foi formulada idêntica pretensão em favor do
ora Agravante. No dia , foi denegado o habeas corpus. A02/06/2023
referida decisão monocrática foi objeto de agravo regimental, o qual,
por unanimidade, foi desprovido pela Sexta Turma do Superior
Tribunal de Justiça (já transitado em julgado).
2. Não obstante, o mesmo Causídico impetra novo habeas corpus,
reiterando os mesmos argumentos em favor do mesmo Paciente e
apontando idêntico ato coator. Portanto, o mandamus é mera
reiteração de pedido anterior, já julgado definitivamente por esta Corte.
3. A impetração sistemática de habeas corpus idênticos perante o
Superior Tribunal de Justiça mesmo após a controvérsia já ter sido
analisada viola os deveres de lealdade, decoro, ética e boa-fé
impostos a todos os sujeitos processuais.
4. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 860.004/SP, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, julgado em 05/12/2023
, DJe de ).12/12/2023
 
Portanto, inafastável o indeferimento liminar do , ohabeas corpus

qual se revela manifestamente inadmissível.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 993.683 / SP
Número Registro: 2025/0117553-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15010871920198260270

Sessão Virtual de  a 29/05/2025 04/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL
ADVOGADA : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL - SP433248
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : E E DOS S V (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : E E DOS S V (PRESO)
ADVOGADA : CLEIDIANE CRISTINA SEGAL - SP433248
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 29/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do04/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 04 de junho de 2025
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